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RECURSO EM HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 
366 DO CPP. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ESGOTAMENTO DO PRAZO MÁXIMO (SÚMULA 
415/STJ). CITAÇÃO POR EDITAL. RETOMADA DO CURSO 
PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE ASSENTADA PELO 
PLENÁRIO DO STF NO JULGAMENTO DO RE N. 600.851/DF. REGIME 
DE REPERCUSSÃO GERAL (TEMA N. 438/STF). 
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 600.851/DF, em 
sede de repercussão geral, consolidou entendimento segundo o qual, 
enquanto não localizado o réu citado por edital, já que esta se trata de uma 
ficção jurídica, o prosseguimento do processo penal afronta as garantias do 
devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório (art. 5º, incisos 
LIV e LV, da Constituição Federal), concluindo-se, assim, pela 
constitucionalidade da suspensão do processo sem prazo determinado, 
conforme prevê o art. 366 do Código de Processo Penal.
2. "Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, 
ressalvados os crimes previstos na Constituição Federal como 
imprescritíveis, é constitucional limitar o período de suspensão do prazo 
prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato 
cominada ao crime, a despeito de o processo permanecer suspenso" (Tema 
n. 438/STF).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça deve ser revista para se 
adequar a novel orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em que 
se reconheceu a impossibilidade de prosseguimento do processo penal em 
caso de inatividade processual decorrente de citação por edital.
4. Recurso em habeas corpus provido para determinar a suspensão do 
curso da Ação Penal n. 5004752-88.2018.4.04.7100, em trâmite na 22ª Vara 
Federal de Porto Alegre, enquanto perdurar a não localização do recorrente 
ou até que sobrevenha o transcurso do prazo prescricional.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 27 de abril de 2021.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por Domingos Danga 
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Nsingi contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que 

denegou a ordem no writ originário (HC n. 5000980-09.2020.4.04.0000), pelos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 53):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CITAÇÃO POR EDITAL. 
SUSPENSÃO DO CURSO DO PROCESSO E DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
RETOMADA DO PROCESSO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO. 
NECESSIDADE DE NOVA TENTATIVA DE LOCALIZAÇÃO PARA FINS DE 
CITAÇÃO PESSOAL. DISPENSA. ORDEM DENEGADA.

1. O prazo máximo de suspensão do curso do processo e do prazo 
prescricional é regulado pelo artigo 109 do Código Penal, nos termos da Súmula 
415 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Decorrido tal prazo, retoma-se normalmente o desenvolvimento da ação 
penal, assegurando-se a ampla defesa e realização do contraditório, mediante 
constituição de defesa técnica em favor do acusado revel, correndo em paralelo o 
prazo prescricional.

3. Transcorrido longo prazo de suspensão da persecução penal, condicionar 
a retomada da tramitação do feito à presença do acusado, enquanto se permite o 
decurso do prazo de prescrição, é incentivar que o réu continue a manter 
comportamento arredio para frustrar a aplicação da lei penal.

4. Ordem denegada.

Sustenta o recorrente, em suma, que, ultrapassado o período máximo de 

suspensão do processo e do curso do prazo prescricional, previsto no art. 366 do 

Código de Processo Penal, é imprescindível a manutenção da suspensão do curso 

regular do processo até que os réus sejam citados pessoalmente ou constituam 

defensor, devendo, antes disso, ser retomado apenas o curso do prazo prescricional.

Defende que o simples transcurso do prazo de suspensão não pode dar 

ensejo à automática retomada do feito, com vilipêndio aos direitos fundamentais do 

acusado de ser pessoalmente citado e poder, efetivamente, influir no desfecho do feito, 

exercendo materialmente sua defesa e o contraditório. Lançar-se mão de uma defesa 

meramente formal é providência que, na presente situação, não se coaduna com os 

imperativos constitucionais vigentes, tampouco com as normas legais. Não se pode 

presumir que o réu se esquiva, que se esconde, sem qualquer evidência nesse sentido. 

Ele tem, sim, o direito inafastável de saber, inequivocamente, que está sendo acusado 

e, assim, poder se defender, a tanto não se sobrepondo o interesse social ao desfecho 

do processo criminal. Citação fictícia in casu não supre a exigência legal e 

constitucional (fls. 69/70).

Requer, assim, o provimento do recurso para que, retomando-se a contagem 

do prazo prescricional, seja mantida a suspenção da Ação Penal n. 5004752-

88.2018.4.04.7100.
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Apresentadas contrarrazões (fls. 82/86), os autos ascenderam a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela prática do delito 

tipificado no art. 304 do Código Penal, por ter apresentado passaporte da República de 

Angola com visto francês, com data de validade adulterada. Citado por edital, não 

compareceu, tampouco constituiu advogado, o que acarretou a decretação da 

suspensão do processo e do curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do 

Código de Processo Penal.  Posteriormente, o magistrado de primeiro grau, aplicando o 

enunciado da Súmula 415/STJ, determinou o prosseguimento do processo, apesar da 

citação ficta, com a remessa dos autos à Defensoria Pública da União para o 

oferecimento de resposta à acusação.

Daí, a presente irresignação, na qual se reitera o pleito de manutenção da 

suspensão  do processo até que o réu seja localizado.

A jurisprudência desta Corte encontrava-se pacificada no sentido que,  

esgotado o prazo máximo de suspensão processual, nos termos do art. 366 do CPP, 

regulado pelas mesmas regras contidas no art. 109 do Código Penal - in casu, 12 anos 

-, e citado o réu por edital, haja vista a sua não localização, deve o feito ter o seu 

regular prosseguimento, mesmo com a ausência daquele à lide, mediante a 

constituição de defesa técnica (RHC n. 112.703/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, DJe de 22/11/2019).

Sucede que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

600.851/DF, apreciado sob o regime de repercussão geral (Tema n. 438/STF), firmou a 

seguinte tese: "Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, 

ressalvados os crimes previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, é 

constitucional limitar o período de suspensão do prazo prescricional ao tempo de 

prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o 

processo permanecer suspenso".
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Na oportunidade, consolidou-se a constitucionalidade do entendimento 

cristalizado no enunciado da Súmula 415 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a 

qual o período máximo da suspensão do processo, na hipótese prevista no art. 366 do 

Código de Processo Penal, em que o réu citado por edital não comparece, nem 

constitui advogado, não pode ultrapassar o lapso temporal previsto para a configuração 

da prescrição pela pena máxima abstratamente cominada ao delito.

Por outro lado, firmou-se, também, o entendimento de que, enquanto não 

localizado o réu citado por edital, já que esta se trata de uma ficção jurídica, o 

prosseguimento do processo penal afronta as garantias do devido processo legal, da 

ampla defesa e do contraditório (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal), 

concluindo-se, assim, pela constitucionalidade da suspensão do processo sem prazo 

determinado, conforme prevê o art. 366 do Código de Processo Penal.

Por oportuno, confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. PROCESSO PENAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL 438: LIMITAÇÃO 
DE PRAZO DE PRESCRIÇÃO E SUSPENSÃO DO PROCESSO EM CASO DE 
INATIVIDADE PROCESSUAL DECORRENTE DE CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 
366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. 
SÚMULA 415 DO STJ. ART. 5º, INCISOS XLII e XLIV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. VEDAÇÃO DE PENAS DE CARÁTER PERPÉTUO (ART. 5º, INCISO 
XLVII, ALÍNEA B). DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO (ART. 5º, LXXVIII, 
CF). DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANCIAL (ART. 5 º, INCISO LIV, CF). 
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO (ART. 5º, LV, CF). DIREITO DE 
AUTODEFESA. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS – 
PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. PACTO DE DIREITOS CIVIS E 
POLÍTICOS. PRECEDENTE DO STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalvados os crimes de racismo e as ações de grupos armados contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático listados no art. 5º, incisos XLII e 
XVIV, da Constituição Federal, a regra geral no ordenamento jurídico brasileiro é 
de que as pretensões penais devem ser exercidas dentro de marco temporal 
limitado. Histórico da prescrição no Direito pátrio. Precedente do Supremo Tribunal 
Federal.

2. A vedação de penas de caráter perpétuo, a celeridade processual e o 
devido processo legal substantivo (art. 5º, incisos XLVII, b; LXXVIII; LIV) obstam 
que o Estado submeta o indivíduo ao sistema de persecução penal sem prazo 
previamente definido.

3. Com exceção das situações expressamente previstas pelo Constituinte, o  
legislador ordinário não está autorizado a criar outros casos de imprescritibilidade 
penal.

4. O art. 366 do Código de Processo Penal, ao não limitar o prazo de 
suspensão da prescrição no caso de inatividade processual oriunda de citação por 
edital, introduz hipótese de imprescritibilidade incompatível com a Constituição 
Federal.

5. Mostra-se em conformidade com a Constituição da República limitar o  
tempo de suspensão prescricional ao tempo máximo de prescrição da pena em 
abstrato prevista no art. 109 do Código Penal para o delito imputado. Enunciado 
sumular n. 415 do Superior Tribunal de Justiça.
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6. Afronta as garantias do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal) o 
prosseguimento do processo penal em caso de inatividade processual 
decorrente de citação ficta. Direito subjetivo à comunicação prévia e 
pormenorizada da acusação formulada contra si, assim como à autodefesa e 
à constituição de defensor. Previsões da Convenção Americana Sobre 
Direitos Humanos (art. 8º, item 2, alíneas “b” e “d”) e do Pacto de Direitos 
Civis e Políticos (art. 14, item 3, alíneas “a” e “d”).

7. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com a fixação da 
seguinte tese: Em caso de inatividade processual decorrente de citação por 
edital, ressalvados os crimes previstos na Constituição Federal como 
imprescritíveis, é constitucional limitar o período de suspensão do prazo 
prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada 
ao crime, a despeito de o processo permanecer suspenso.

(RE n. 600.851/DF, Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 23/2/2021 
- grifo nosso)

Sendo assim, acolhendo os argumentos do recorrente, deve ser seguida a 

novel orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em que se reconheceu a 

impossibilidade de prosseguimento do processo penal em caso de inatividade 

processual decorrente de citação por edital.

Com base nessas considerações, dou provimento ao recurso em habeas 

corpus para determinar a suspensão do curso da Ação Penal n. 5004752-

88.2018.4.04.7100, em trâmite na 22ª Vara Federal de Porto Alegre, enquanto perdurar 

a não localização do recorrente ou até que sobrevenha o transcurso do prazo 

prescricional.

 

Documento eletrônico VDA28753492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 30/04/2021 11:24:14
Código de Controle do Documento: ecc3986e-2b1a-4c63-b7bc-61d363e115e2



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos 
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